 PROJETO DE LEI Nº 035/20, DE 22 DE JUNHO DE 2020.
Prorroga a situação de excepcional interesse público e autoriza o Poder Executivo a prorrogar a contratação temporária e emergencial de 01 (um) Mecânico e dá outras providenciais.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALPESTRE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, delegadas pela Lei Orgânica Municipal, FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores, APROVOU e eu PROMULGO e SANCIONO a seguinte LEI:
Art. 1º Fica prorrogada a situação de excepcional interesse público e autorizado o Poder Executivo Municipal a prorrogar, pelo período de 06 (seis) meses prorrogável por igual período, o contrato temporário e emergencial de 01 (um) Mecânico, selecionado através do Processo Seletivo Simplificado nº08/2019, conforme Lei Municipal nº2.374/2019.

Parágrafo único. A prorrogação de que trata o caput deste artigo poderá ter o prazo interrompido assim que cessar a necessidade ou quando provido o cargo por concurso público.
Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias específicas da Lei de Meios Vigente.

Art. 3º Revogadas as Disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito de Alpestre, aos 22 dias do mês de junho de 2020.
VALDIR JOSÉ ZASSO
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVAS AO PROJETO DE LEI 
Senhor Presidente 

Senhores Vereadores 



O Projeto de Lei ora encaminhado visa prorrogar a situação de excepcional interesse público e autorizar o Poder Executivo Municipal a prorrogar, pelo período de 06 (seis) meses prorrogável por igual período, o contrato temporário e emergencial de 01 (um) Mecânico, selecionado através do Processo Seletivo Simplificado nº08/2019, conforme Lei Municipal nº2.374/2019.

As demandas dos serviços de manutenção mecânica é grande e o município possui no quadro somente dois mecânicos efetivos. Com a manutenção do cargo temporário prevista, será necessário terceirizar uma menor quantidade de serviços de manutenção mecânica da frota de veículos e máquinas municipais.
O Concurso público para provimento da vaga está, momentaneamente, suspenso em razão da Pandemia causada pelo novo coronavírus e tão logo concluído, respeitadas as regras da LC 173/2020, a vaga será provida com base na classificação final.


Diante da sua clareza e importância, espera-se a aprovação unânime deste Projeto de Lei. 



Atenciosamente 

VALDIR JOSÉ ZASSO

Prefeito Municipal 

